
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 512.933 - MS (2019/0155352-4)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : EVERTON ALBERTO GALVAO FREITAS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ROUBO DUPLAMENTE 
MAJORADO. OFENSA À COLEGIALIDADE NÃO EVIDENCIADA. 
DOSIMETRIA. VIOLAÇÃO DA SÚMULA 443/STJ. AUSÊNCIA. 
MOTIVAÇÃO IDÔNEA PARA O INCREMENTO DA PENA EM FRAÇÃO 
SUPERIOR A 1/3. AGRAVO DESPROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que não ofende o princípio 
da colegialidade a prolação de decisão monocrática pelo relator, quando estiver 
em consonância com súmula ou jurisprudência dominante desta Corte e do 
Supremo Tribunal Federal.
2. Descabe falar em ofensa à Súmula 443/STJ, pois as circunstâncias concretas 
do delito - praticado mediante o emprego de arma de fogo, em concurso de quatro 
agentes, tendo, ainda, havido a premeditação do crime -, conquanto o réu tenha 
sido condenado pela prática de apenas um crime de roubo, denotam a 
necessidade de maior resposta penal, em atendimento ao princípio da 
individualização da pena e, portanto, não se infere ilegalidade no aumento superior 
a 1/3 (um terço) pela incidência das duas majorantes do crime de roubo.
3. Agravo desprovido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Leopoldo de Arruda 
Raposo (Desembargador convocado do TJ/PE), Jorge Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 05 de novembro de 2019 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto em face do decisum que não conheceu 
do writ impetrado em favor de EVERTON ALBERTO GALVÃO FREITAS, por não ter 
sido evidenciada manifesta ilegalidade na dosimetria da pena. 

Em razões, a defesa sustenta, em síntese, que a decisão monocrática proferida 
tolheu o direito do agravante de ter o pleito julgado pelo órgão colegiado. Afirma que, ao contrário 
do que se entendeu na decisão agravada com relação ao aumento da pena na fração de 2/5 na 
terceira fase da dosimetria, "o fato é que não houve fundamentação idônea para elevar a fração 
acima do mínimo legal" (e-STJ, fl. 679). Aduz que a escolha da fração se baseou unicamente no 
número de causas de aumento incidentes na hipótese, o que não é permitido, nos termos da 
Súmula 443/STJ.

Pugna, ao final, pela reconsideração da decisão. Caso assim não se entenda, 
pleiteia pela submissão do feito ao Colegiado, a fim de que reduza, de ofício, o patamar de 
aumento adotado na terceira fase da dosimetria.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Razão não assiste ao agravante.
Inicialmente, a jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que não ofende 

o princípio da colegialidade a prolação de decisão monocrática pelo relator, quando estiver em 
consonância com súmula ou jurisprudência dominante desta Corte e do Supremo Tribunal 
Federal.

No caso dos autos, o Magistrado processante, ao proceder à dosimetria da pena 
do crime de roubo, reconheceu:

"Na terceira fase, verifico a incidência das majorantes previstas pelo art. 
157, § 2º, I e II, do Código Penal. Considerando que o delito foi cometido 
em conluio de desígnios por quatro pessoas, que premeditaram a prática 
delitiva e inclusive se utilizaram de arma de fogo apta à produção de tiros a 
fim de evitar qualquer reação da vitima, aumento a pena em 2/5 (dois 
quintos). Assim, fixo a pena em 05 (cinco) anos, 07 (sete) meses e 06 
(seis) dias de reclusão e 14 (quatorze) dias-multa." (e-STJ, fls. 444-445)

Com efeito, verifica-se que a sentença condenatória fundamentou concretamente 
a exasperação da pena em 2/5 na terceira fase da dosimetria, sem que reste evidenciada violação 
da Súmula 443/STJ. 

Em verdade, as circunstâncias concretas do delito - praticado mediante o 
emprego de arma de fogo, em concurso de quatro agentes, tendo, ainda, havido a premeditação 
do crime -, conquanto o réu tenha sido condenado pela prática de apenas um crime de roubo, 
denotam a necessidade de maior resposta penal, em atendimento ao princípio da individualização 
da pena e, portanto, não se infere ilegalidade no aumento superior a 1/3 (um terço) pela 
incidência das duas majorantes do crime de roubo.

Nesse sentido:

"HABEAS CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO A RECURSO 
PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. ROUBO DUPLAMENTE 
CIRCUNSTANCIADO. PLEITO DE INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N. 
443 E 440/STJ. INAPLICABILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA NA 
UTILIZAÇÃO DA FRAÇÃO DE 3/8, NA TERCEIRA FASE DA 
DOSIMETRIA DA PENA, PELAS MAJORANTES DO EMPREGO DE 
ARMA E CONCURSO DE AGENTES. REGIME FECHADO 
ESTABELECIDO MOTIVADAMENTE. UM DOS PACIENTES POSSUI 
CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL E, EM RELAÇÃO AO 
OUTRO ACUSADO, A FUNDAMENTAÇÃO DO REGIME MAIS 
GRAVOSO ALICERÇOU-SE NA GRAVIDADE CONCRETA DO 
DELITO. INEXISTÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
- O Superior Tribunal de Justiça, seguindo o entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, não tem admitido a 
impetração de habeas corpus em substituição ao recurso próprio, 
prestigiando o sistema recursal ao tempo que preserva a importância e a 
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utilidade do writ, visto permitir a concessão da ordem, de ofício, nos casos 
de flagrante ilegalidade.
- Nos termos do disposto no enunciado n. 443 da Súmula desta Corte, "o 
aumento na terceira fase de aplicação da pena no crime de roubo 
circunstanciado exige fundamentação concreta, não sendo suficiente para a 
sua exasperação a mera indicação do número de majorantes".
- É de ser mantida a fração de aumento de 3/8, ante as majorantes do 157, 
§ 2°, incisos I e II, do Código Penal, pois o acórdão recorrido 
fundamentou a fração acima do mínimo nas peculiaridades concretas do 
crime - os pacientes contaram com a colaboração de um terceiro agente e, 
no momento da empreitada, houve o emprego de duas armas de fogo -, 
circunstâncias que justificam o afastamento da fração mínima.
- Não há óbice na fixação de regime de regime mais gravoso a paciente que 
teve a pena-base estabelecida acima do mínimo legal, ante a presença de 
circunstância judicial desfavorável.
- Por outro lado, mesmo em relação ao paciente cuja pena-base foi 
estabelecida no mínimo legal, não se verifica o alegado constrangimento 
ilegal, uma vez que o regime fechado foi fixado com base na gravidade 
concreta do delito, cometido com violência exacerbada - a vítima, mulher, 
foi abordada em frente de sua residência e depois foi mantida trancada em 
um cômodo, sob o domínio de três agentes armados, enquanto os 
criminosos  roubavam seu carro e diversos outros pertences que se 
encontravam no interior da residência. No mesmo sentido: REsp 
1501738/SP, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Quinta Turma, DJe 
18/08/2015).
- Habeas corpus não conhecido." 
(HC 334.746/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 15/10/2015, DJe 21/10/2015);

"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. ROUBO MAJORADO. SÚMULA 443 STJ. 
AUMENTO NA TERCEIRA FASE EM FRAÇÃO MAIOR QUE 1/3. 
POSSIBILIDADE. CRIME PRATICADO POR 4 PESSOAS. 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. De acordo com a Súmula 443/STJ, 'o aumento na terceira fase de 
aplicação da pena no crime de roubo circunstanciado exige fundamentação 
concreta, não sendo suficiente para a sua exasperação a mera indicação do 
número de majorantes'.
2. Verifica-se que o Colegiado observou a orientação sumulada desta Corte, 
haja vista que, ao fixar a fração de aumento em 2/5, o fez ancorado em 
circunstâncias concretas que indicam a maior reprovabilidade da conduta, 
tendo destacado que o delito foi cometido por 4 (quatro) pessoas, sendo 
que, enquanto duas subtraíram os pertences das vítimas, uma terceira dava 
cobertura na porta e outra aguardava no carro para dar-lhes fuga. 
3. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AREsp 1263489/DF, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, 
QUINTA TURMA, julgado em 21/06/2018, DJe 28/06/2018).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo.
É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2019/0155352-4 PROCESSO ELETRÔNICO HC 512933 / MS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00109148620188120001  109148620188120001

EM MESA JULGADO: 05/11/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. CÉLIA REGINA SOUZA DELGADO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
PACIENTE  : EVERTON ALBERTO GALVAO FREITAS (PRESO)
CORRÉU    : ALLEX LOPES DA FONSECA 
CORRÉU    : EDER GABRIEL AMORIM GONCALVES 
CORRÉU    : RAFAEL TRAJANO DA SILVA KANASHIRO 
CORRÉU    : JONATAN KENNEDY SILVA DE MATOS 
CORRÉU    : WILLIAN BARBOSA 
CORRÉU    : DOUGLAS DE SOUZA FERNANDES 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EVERTON ALBERTO GALVAO FREITAS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador 

convocado do TJ/PE), Jorge Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
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